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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 243/ 2025

RELATÓRIO:

Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto de Lei nº 124/2025, de autoria do Senhor Deputado Estadual Rodrigo Lago, que “Dispõe sobre a criação do plano de ações “Valoriza 60+” e dá outras providências.” 
Nos termos do presente Projeto de Lei, os artigos 1º, 2º e 3º estabelecem que: Fica instituído o plano de ações “Valoriza 60+” com o objetivo de incentivar a participação ativa de pessoas idosas no mercado de trabalho, promovendo a inclusão social e econômica, garantindo a proteção dos direitos humanos fundamentais, incluindo o direito à dignidade, à autonomia, à proteção contra abusos e ao combate ao preconceito etário; Para efeitos desta Lei, o conceito de pessoa idosa é o estabelecido na Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003; e são diretrizes do plano de ações “Valoriza 60+”: estimular o empreendedorismo entre pessoas idosas; fomentar políticas de recolocação profissional e estabelecer programas de capacitação e recolocação profissional específicas para idosos, visando atualizar suas habilidades e competências de acordo com as demandas do mercado de trabalho; promover campanhas de sensibilização para combater estereótipos e preconceitos relacionados à contratação de pessoas idosas, destacando os benefícios da diversidade geracional no ambiente de trabalho; estabelecer parcerias entre os setores público, privado e as organizações da sociedade civil para facilitar a contratação e integração de pessoas idosas no mercado de trabalho; e promover a saúde no ambiente de trabalho, incentivando empresas a se adaptarem para atender as necessidades específicas pessoas idosas, como ergonomia adequada, acessibilidade física e tecnológica, e horários flexíveis.

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição do Estadual (CE) de 1989, em simetria com a Constituição Federal (CF) de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do processo legislativo no âmbito estadual.
O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. A CE/89 assegura a determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura de proposições legislativas.
No caso das Leis Ordinárias, o art. 42 da Constituição do Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e ordinárias.
Já o art. 43 estabelece algumas matérias que precisam ter iniciativa privativa do Governador para se tornarem válidas.
Assim, ao instituir um Programa Estadual, cria-se a obrigação para sua implementação pelo Poder Executivo, ferindo a regra de iniciativa legislativa prevista constitucionalmente.
O Poder Legislativo não possui competência para criar programas de governo, ou seja, políticas públicas, uma vez que a elaboração e a execução de plano ou programa são atividades inseridas no rol de competências do Executivo, podendo prescindir de previsão legal.
A apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na criação de políticas públicas é viabilizada desde que, em respeito ao Princípio da Separação entre os Poderes, não haja interferência na estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo e nem se atribuam competências a órgãos e entidades estatais.
A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos. Isto é, a atividade legislativa deve operar tipicamente no plano da abstração e da generalidade e não pode avançar até o detalhamento da ação executiva ou questões técnicas, prescrevendo a implantação de política governamental, fato que iria esvaziar a atuação institucional do Poder Executivo e, principalmente, contrariar o Princípio da Separação dos Poderes, fundamento do Estado Democrático de Direito previsto no art. 2º da Constituição da República.
O projeto de lei, ora em análise, atua dentro dos limites citados. Ou seja, não vai além do plano da abstração, tampouco avança no detalhamento da ação do Poder Executivo, já que não delineia as atividades a serem realizadas dentro do Plano, mas somente defini os objetivos e elenca as diretrizes e, assim, não extrapola a competência do Legislativo. Logo, é formalmente constitucional sob o aspecto subjetivo. 
No que tange à repartição constitucional de competências legislativas e administrativas, também não visualizamos óbices à aprovação do PL, uma vez que não trata de matéria reservada à competência legislativa privativa da União (art.22, CF), nem de assuntos de interesse local, que são destinados aos Municípios (art.30, CF). 
Além disso, ao buscar instituir Plano que objetiva fomentar a participação ativa de pessoas idosas no mercado de trabalho, promovendo a inclusão social e econômica, a proposição trata de competência administrativa atribuída, por força do art. 23 da Carta Magna, a todos os entes da federação: 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 
	
Quanto à constitucionalidade material, o projeto de lei está em harmonia com o Princípio Constitucional da dignidade da pessoa humana, bem como com o art. 230 da CF/88 que assim dispõe: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”. Logo, o Projeto de Lei em análise também é materialmente constitucional. 
[bookmark: art225§1]VOTO DO RELATOR: 
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei                               nº 124/2025, por ser formal e materialmente constitucional
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 124/2025, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 08 de abril de 2025.                                            
                                                  Presidente: Deputado Florêncio Neto

                                                  Relator: Deputado Ariston
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Deputado João Batista Segundo                         ______________________________
Deputado Neto Evangelista                                ______________________________
Deputado Júlio Mendonça                                  ______________________________
__________________________                        ______________________________
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